
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 42830 - MT (2022/0034501-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : DIOGO IBRAHIM CAMPOS - MT013296

CAMILA RAMOS COELHO MAYER - MT016745
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ARENAPOLIS
ADVOGADO : ROGÉRIO ANASTÁCIO CHAVES - MT011226
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DA 
URV LEI N. 8.880/1994. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Trata-se de reclamação interposta, alegando, resumidamente, 
descumprimento de decisão desta Corte.

II - A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta em 
enunciado de súmula deste Tribunal. Tal entendimento deflui do fato de que 
o único inciso do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de 
Reclamação para garantir a observância de enunciado de súmula é o inciso 
III que restringe a proteção da Reclamação à ofensa às súmulas vinculantes 
do Supremo Tribunal Federal. (AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares Da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe 
29/3/2021). Nesse mesmo sentido: AgInt na Rcl n. 41.684/CE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 31/8/2021, DJe 
9/9/2021.

III - O objetivo da reclamação é preservar a competência e 
garantir a autoridade de suas decisões, não sendo via própria, por ausência 
de previsão legal e constitucional, para impugnar julgado desta Corte 
Superior, hipótese em que serviria como simples sucedâneo do recurso 
originalmente cabível. A aderência estrita do objeto do ato reclamado ao 
conteúdo do paradigma é requisito de admissibilidade da reclamação 
constitucional. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AgInt na Rcl n. 
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38.162/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 
31/8/2021, DJe 10/9/2021; AgInt na Rcl n. 41.285/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 9/6/2021, DJe 14/6/2021).

IV - Ademais, "segundo a orientação deste Superior Tribunal, 
firmada pela Corte Especial por ocasião do julgamento da Reclamação n. 
36.476/SP, é inviável a utilização da reclamação para exame de indevida 
aplicação de precedente oriundo de recurso especial repetitivo" (Rcl n. 
36.476/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
5/2/2020, DJe 6/3/2020; AgRg na Rcl n. 38.094/GO). Nesse diapasão: 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 14/6/2021; e 
AgInt na Rcl n. 42.260/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe 31/3/2022.

V - Conforme entendimento assente desta Corte, para que haja o 
deferimento de reclamação deve estar comprovado objetivamente que o ato 
reclamado desconsiderou decisão proferida pelo STJ, circunstância 
inexistente, na hipótese em que os documentos juntados não têm a aptidão 
para comprovar o descumprimento alegado. Nesse sentido: AgRg nos 
EDcl na Rcl n. 23.662/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 14/9/2021, DJe 16/9/2021.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/09/2022 a 20/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 20 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DA 
URV LEI N. 8.880/1994. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Trata-se de reclamação interposta, alegando, resumidamente, 
descumprimento de decisão desta Corte.

II - A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta em 
enunciado de súmula deste Tribunal. Tal entendimento deflui do fato de que 
o único inciso do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de 
Reclamação para garantir a observância de enunciado de súmula é o inciso 
III que restringe a proteção da Reclamação à ofensa às súmulas vinculantes 
do Supremo Tribunal Federal. (AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares Da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe 
29/3/2021). Nesse mesmo sentido: AgInt na Rcl n. 41.684/CE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 31/8/2021, DJe 
9/9/2021.

III - O objetivo da reclamação é preservar a competência e 
garantir a autoridade de suas decisões, não sendo via própria, por ausência 
de previsão legal e constitucional, para impugnar julgado desta Corte 
Superior, hipótese em que serviria como simples sucedâneo do recurso 
originalmente cabível. A aderência estrita do objeto do ato reclamado ao 
conteúdo do paradigma é requisito de admissibilidade da reclamação 
constitucional. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AgInt na Rcl n. 
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38.162/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 
31/8/2021, DJe 10/9/2021; AgInt na Rcl n. 41.285/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 9/6/2021, DJe 14/6/2021).

IV - Ademais, "segundo a orientação deste Superior Tribunal, 
firmada pela Corte Especial por ocasião do julgamento da Reclamação n. 
36.476/SP, é inviável a utilização da reclamação para exame de indevida 
aplicação de precedente oriundo de recurso especial repetitivo" (Rcl n. 
36.476/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
5/2/2020, DJe 6/3/2020; AgRg na Rcl n. 38.094/GO). Nesse diapasão: 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 14/6/2021; e 
AgInt na Rcl n. 42.260/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe 31/3/2022.

V - Conforme entendimento assente desta Corte, para que haja o 
deferimento de reclamação deve estar comprovado objetivamente que o ato 
reclamado desconsiderou decisão proferida pelo STJ, circunstância 
inexistente, na hipótese em que os documentos juntados não têm a aptidão 
para comprovar o descumprimento alegado. Nesse sentido: AgRg nos 
EDcl na Rcl n. 23.662/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 14/9/2021, DJe 16/9/2021.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por José Rodrigues da Silva contra 

decisão proferida pelo Ministro Relator, Francisco Falcão, que indeferiu liminarmente a 

Reclamação interposta na Rcl n. 42.830/MT (2022/0034501-6).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, indefiro 

liminarmente a reclamação."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

(a) Quanto a usurpação de competência, é claro que ocorreu a este fato, tendo em 
vista que o TJMT quando julgou o incidente de demandas repetitivas declinou a 
competência as turmas recursais, sendo que em sede superior, compete ao STJ julgar as 
demandas de URV, conforme já declarado pelo STF em julgamento do tema 05.

[...]
Continuando estamos além do mais a garantia das autoridade das decisões deste STJ, 
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quanto a aplicação da Sumula 85 do STJ, ante pedidos de revisões de URV, que embora 
tenha sido realizado a restruturação da carreira, se faz necessária que seja investigado os 
cálculos da prefeitura quanto a incorporação dos índices.

Quanto ao item (c) podemos verificar que estamos requerendo a preservação dos 
julgados deste tribunal conforme inciso II do 988.

[...]
Cabe destacar que na Reclamação trouxemos claro o grave erro que o TJMT tem 

adotado, quando declinou a competência das demandas de URV para a turma recursal, onde 
limita a competência recursal das partes, se fazendo de um modo repetitivo com diversas 
interposições de recursos para que possamos chegar em Vossos Ministros do STJ.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o jurisdicionado de 

decisões judiciais que não tenham seguido o posicionamento majoritário da 

jurisprudência desta Corte ou tese posta em enunciado de súmula deste Tribunal. Tal 

entendimento deflui do fato de que o único inciso do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão 

ao cabimento de reclamação para garantir a observância de enunciado de súmula é o 

inciso III que restringe a proteção da reclamação à ofensa às súmulas vinculantes do 

Supremo Tribunal Federal. (AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe 29/3/2021). Nesse mesmo 

sentido: AgInt na Rcl n. 41.684/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 

julgado em 31/8/2021, DJe 9/9/2021.

O objetivo da reclamação é preservar a competência e garantir a autoridade de 

suas decisões, não sendo via própria, por ausência de previsão legal e constitucional, para 

impugnar julgado desta Corte Superior, hipótese em que serviria como simples sucedâneo 
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do recurso originalmente cabível. A aderência estrita do objeto do ato reclamado ao 

conteúdo do paradigma é requisito de admissibilidade da reclamação constitucional. 

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AgInt na Rcl n. 38.162/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Primeira Seção, julgado em 31/8/2021, DJe 10/9/2021; AgInt na Rcl n. 

41.285/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 9/6/2021, DJe 

14/6/2021).

Ademais, "segundo a orientação deste Superior Tribunal, firmada pela Corte 

Especial por ocasião do julgamento da Reclamação n. 36.476/SP, é inviável a utilização 

da reclamação para exame de indevida aplicação de precedente oriundo de recurso 

especial repetitivo" (Rcl n. 36.476/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 

julgado em 5/2/2020, DJe 6/3/2020; AgRg na Rcl n. 38.094/GO). Nesse diapasão: 

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 14/6/2021; e AgInt na Rcl n. 

42.260/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 31/3/2022.

Conforme entendimento assente desta Corte, para que haja o deferimento de 

reclamação, deve estar comprovado objetivamente que o ato reclamado desconsiderou 

decisão proferida pelo STJ, circunstância inexistente, na hipótese em que os documentos 

juntados não têm a aptidão para comprovar o descumprimento alegado. Nesse sentido: 

AgRg nos EDcl na Rcl n. 23.662/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 

Seção, julgado em 14/9/2021, DJe 16/9/2021.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA33689779 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/09/2022 18:13:06
Código de Controle do Documento: 7257f46b-3fe5-41da-83d5-a91d726e812f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 42.830 / MT
Número Registro: 2022/0034501-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10044011320218110000

Sessão Virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JOSE RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : DIOGO IBRAHIM CAMPOS - MT013296

CAMILA RAMOS COELHO MAYER - MT016745
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : MUNICIPIO DE ARENAPOLIS
ADVOGADO : ROGÉRIO ANASTÁCIO CHAVES - MT011226

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : DIOGO IBRAHIM CAMPOS - MT013296

CAMILA RAMOS COELHO MAYER - MT016745
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ARENAPOLIS
ADVOGADO : ROGÉRIO ANASTÁCIO CHAVES - MT011226
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de setembro de 2022
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